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DIREITO CIVIL:  

DE QUEM É A RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DA CORRETAGEM? 

STJ: RESP. Nº 1.599.511 - SP - 24/08/2016   TEMA: 938 

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

1.1. Validade da cláusula contratual que transfere ao promitente-comprador 
a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de promessa 
de compra e venda de unidade autônoma em regime de incorporação 
imobiliária, desde que previamente informado o preço total da aquisição da 
unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão de corretagem. 

A INSEGURANÇA JURÍDICA NOS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS 
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DIREITO CIVIL:  

DE QUEM É A RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DA COTA CONDOMINIAL? 

a) O que define a responsabilidade pelo pagamento das obrigações 
condominiais não é o registro do compromisso de compra e venda, mas a 
relação jurídica material com o imóvel, representada pela imissão na posse 
pelo promissário comprador e pela ciência inequívoca do condomínio acerca 
da transação. 

STJ: RESP. Nº 1.345.331 - RS - 08/04/2015 TEMA: 886 

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
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2 3 1 

DIREITO DO CONSUMIDOR: 

RESCISÃO CONTRATUAL DO INSTRUMENTO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA E 
IMÓVEL 

As três formas de RESCISÃO 

Distrato 

Acordo entre 
comprador e 

vendedor 

Resilição 

Extinção a 
pedido de uma 

das partes 

Resolução 

Extinção por 
inadimplência de 
uma das partes 
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Diálogo das Fontes 
Resp. Nº 80.036 – Ministro Relator Ruy Rosado de Aguiar (4ª Turma Unânime – 12/02/96) 
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Lei 4.591/64 Primeira Lei de Proteção ao Consumidor (Área Imobiliária) 

Compra do 
Terreno 

12 meses 

$$ ou Permuta 

Elaboração dos 
Projetos 

$$ 

Aprovação dos 
Projetos 

Planejamento 
da Obra 

(Especificações, Orçamento, Fluxo de 
Caixa, $$) 

Registro da Incorporação 
Imobiliária 

$$ 

Sem Prazo de Carência 

Com Prazo de Carência 
180 dias / Ex: 50% das vendas 

$$ 2 meses 

6 meses 

12 meses 

CICLO ECONÔMICO DE UMA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 
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Prazo de Carência – Lei 4.591/64 

Art. 34. O incorporador poderá fixar, para efetivação da incorporação, 

prazo de carência, dentro do qual lhe é lícito desistir do empreendimento. 

§ 1º A fixação do prazo de carência será feita pela declaração a que se refere a alínea "n", do 
art. 32 onde se fixem as condições que autorizarão o incorporador a desistir do 
empreendimento. 

VIABILIDADE INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 

Exemplo: empreendimento com 100 unidades incorporado com prazo de carência, fixando pelo 
menos 50% de venda. Foram comercializadas 60 unidades. 
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Lei 4.591/64 Primeira Lei de Proteção ao Consumidor (Área Imobiliária) 

Compra do 
Terreno 

12 meses 

$$ ou Permuta 

Elaboração dos 
Projetos 

$$ 

Aprovação dos 
Projetos 

Planejamento 
da Obra 

(Especificações, Orçamento, 
Fluxo de Caixa, $$) 

Registro da 
Incorporação 
Imobiliária 

$$ 

Sem Prazo de 
Carência 

Com Prazo 
de Carência 

180 dias / 50% das vendas 

Obra 
Averbação               
da Obra e 

Instituição do 
Condomínio 

$$ 

6 meses 

Financiamento 
ao Mutuário Final Garantia 5 anos ??? 

2 meses 

6 meses 36 meses 

Prazo Total:  

6 anos e 2 meses 

12 meses 

CICLO ECONÔMICO DE UMA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 
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No Registro da incorporação havia a carência, onde não seria dado continuidade à obra, caso 
não se comercializasse pelo menos 50% do empreendimento (50 unidades, nesse exemplo). 

No empreendimento foram comercializados 60 unidades, concretizando a 
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. 

Atraso na Obra Paralisação Total 

Evolução das 
Rescisões 

1º Momento 

10% de Rescisão 

(6 unidades) 

54 

2º Momento 

+ 10% de Rescisão 

(+6 unidades) 

48 

3º Momento 

+ 10% de Rescisão 

(+6 unidades) 

42 

EFEITO DAS RESCISÕES 

25 de abril de 2018 - Auditório do STJ - BSB 

A Incorporação Imobiliária na Perspectiva do STJ: Proteção do Consumidor PAINEL II 
PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES ADIMPLENTES:  
INTERESSE COLETIVO X INDIVIDUAL 



2º Momento da Crise:  

Além da redução de vendas, 
surgem as Rescisões. 

Desequilíbrio Econômico Total 

1º Momento da Crise: 

Redução brusca de novas vendas  

Aumento Custo Financeiro 

EFEITO DAS RESCISÕES 
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Patrimônio de 
Afetação 



EFEITO DAS RESCISÕES 
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2º Momento da Crise:  

Além da redução de vendas, 
surgem as Rescisões. 

Desequilíbrio Econômico Total 

1º Momento da Crise: 

Redução brusca de novas vendas  

Aumento Custo Financeiro 
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Patrimônio de 
Afetação 



Art. 32 § 2º LEI 4.591/64 

§ 2o Os contratos de compra e venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de 
unidades autônomas são IRRETRATÁVEIS e, uma vez registrados, conferem direito real oponível 
a terceiros, atribuindo direito a adjudicação compulsória perante o incorporador ou a quem o 
suceder, inclusive na hipótese de insolvência posterior ao término da obra. (Redação dada pela 
Lei nº 10.931, de 2004) (grifo nosso) 

Este parágrafo continua em pleno vigor, não havendo nenhuma lei que o tenha 
revogado. Representa o alicerce fundamental na atividade da incorporação 
imobiliária. 

REFLEXÕES SOBRE RESOLUÇÕES / RESCISÕES 
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Art. 53 DO CDC §1º - VETADO  

§ 1º - Na hipótese prevista neste artigo, o devedor inadimplente terá direito a compensação ou à restituição das 

parcelas quitadas à data da resolução contratual, monetariamente atualizada, descontada a vantagem econômica 

auferida com a fruição." 

Motivo do Veto do parágrafo 1º: Torna-se necessário dar disciplina mais adequada à resolução dos contratos de 

compra e venda, por inadimplência do comprador. A venda de bens mediante pagamento em prestações acarreta 

diversos custos para o vendedor, que não foram contemplados na formulação do dispositivo. A restituição das 

prestações, monetariamente corrigidas, sem levar em conta esses aspectos, implica tratamento iníquo, de 

consequências imprevisíveis e danosas para os diversos setores da economia. (grifo nosso) 

REFLEXÕES SOBRE RESOLUÇÕES / RESCISÕES 
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Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como 
nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda 
total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do 
contrato e a retomada do produto alienado. 



Adquirente Consumidor  

Hiposuficiente 
X 

Incorporador 

Construtor 

Direito do Adquirente 

 Consumidor Hiposuficiente 
X Direito dos Demais Compradores 

Consumidores Hiposuficientes 
(Direito Individual) (Direito Coletivo) 

? 
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Frustração do Adquirente 

+  

Prejuízo Econômico 

Retomada do Imóvel Valorizado 

+ 

Retenção de Parcela pelo Vendedor 

X ? 
A retomada de imóvel em uma época de crise econômica não gera sobrevalorização do preço, 
pois, se isso fosse verdade, o comprador não solicitaria a rescisão, e sim, ele mesmo revenderia o 
imóvel, ganhando o ágio, fazendo a cessão. 

A retenção da parcela é para cobrir os custos anteriormente realizados (corretagem, publicidade, 
impostos, despesas administrativas etc). Além disso, deverá ocorrer também a retenção dos valores 
relativos a fruição do imóvel. 

REFLEXÕES SOBRE RESOLUÇÕES / RESCISÕES 

25 de abril de 2018 - Auditório do STJ - BSB 

A Incorporação Imobiliária na Perspectiva do STJ: Proteção do Consumidor PAINEL II 
PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES ADIMPLENTES:  
INTERESSE COLETIVO X INDIVIDUAL 



REFLEXÕES SOBRE RESOLUÇÕES / RESCISÕES 
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A Jurisprudência do STJ tem direcionado para uma 
retenção de 10 a 25% do valor até então pago?  

Jurisprudência STJ NÃO.  
Está havendo arbitramento em função da ausência 
de provas robustas comprovando as despesas 
efetivamente ocorridas. 
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A Jurisprudência do STJ tem direcionado para uma retenção de 10 a 25% do 
valor até então pago? NÃO. Está havendo arbitramento em função da ausência 
de provas robustas comprovando as despesas efetivamente ocorridas. 

Resp. Nº 1.224.921 – Ministra Relatora Nancy Andrighi (3ª Turma Unânime – 26/04/11) 

1. A rescisão de um contrato exige que se promova o retorno das partes ao status quo ante, sendo certo 

que, no âmbito dos contratos de promessa de compra e venda de imóvel, em caso de rescisão motivada 

por inadimplência do comprador, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de admitir a retenção, 

pelo vendedor, de parte das prestações pagas, como forma de indenizá-lo pelos prejuízos suportados, 

notadamente as despesas administrativas havidas com a divulgação, comercialização e corretagem, o 

pagamento de tributos e taxas incidentes sobre o imóvel e a eventual utilização do bem pelo 

comprador. (grifo nosso) 
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  Jurisprudência STJ    
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Resp. Nº 1.258.998 – Ministro Relator Paulo de Tarso Sanseverino (3ª Turma Unânime – 18/02/14) 

2. "Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização monetária 
segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado" (art. 389 do CC/2002).  

4. Indenização que deve abranger todo o dano, mas não mais do que o dano, em face do princípio da 
reparação integral, positivado no art. 944 do CC/2002.  

5. Descabimento de limitação 'a priori' da indenização para não estimular a resistência indevida do 
promitente-comprador na desocupação do imóvel em face da resolução provocada por seu inadimplemento 
contratual.  

6. Inaplicabilidade do art. 53, caput, do CDC à indenização por perdas e danos apuradas posteriormente à 
resolução do contrato. (grifo nosso) 

REFLEXÕES SOBRE RESOLUÇÕES / RESCISÕES 
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A Jurisprudência do STJ tem direcionado para uma retenção de 10 a 25% do 
valor até então pago? NÃO. Está havendo arbitramento em função da ausência 
de provas robustas comprovando as despesas efetivamente ocorridas. 
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  Jurisprudência STJ    



Parte do Voto do Relator EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO, no Resp 
1.258.998 

“A solução jurídica delineada no presente voto recomenda uma revisão da 
jurisprudência desta Corte Superior, que, em outros precedentes, tem estabelecido 

limites para a retenção de parcelas pelo promitente-vendedor, conforme se verifica nos 
seguintes julgados:...” 

REFLEXÕES SOBRE RESOLUÇÕES / RESCISÕES 
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A Incorporação Imobiliária na Perspectiva do STJ: Proteção do Consumidor 

A sumula 543 do STJ estabelece que “na hipótese de resolução de contrato de 
promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do 
Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo 
promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente 
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu 
causa ao desfazimento.” 

(grifos nossos) 
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  Sumula STJ    

Os recursos financeiros recebidos pelo incorporador se convertem em material e 
mão de obra, de forma que para a restituição imediata será necessário utilizar os 
recursos que os demais adquirentes estão pagando para a construção de suas 
unidades, impactando diretamente no fluxo de caixa e cronograma da obra.  



Leilão da Alienação Fiduciária x Leilão da Lei 4591/64 e Súmula 543 do STJ 
AgRg no AgRg no REsp Nº 1.172.146 – Ministro Relator Antônio Carlos Ferreira (Unanimidade da Quarta Turma do STJ)  

Ementa ... 

3. A Lei n. 9.514/1997, que instituiu a alienação fiduciária de bens imóveis, é norma especial e também posterior ao Código de Defesa do Consumidor - 
CDC. Em tais circunstâncias, o inadimplemento do devedor fiduciante enseja a aplicação da regra prevista nos arts. 26 e 27 da lei especial. (grifo nosso) 
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Lei 4.591 / 64 

Art. 63. É lícito estipular no contrato, sem prejuízo de outras sanções, que a falta de pagamento, por parte do adquirente ou contratante, de 3 prestações do preço 
da construção, quer estabelecidas inicialmente, quer alteradas ou criadas posteriormente, quando for o caso, depois de prévia notificação com o prazo de 10 dias 
para purgação da mora, implique na rescisão do contrato, conforme nele se fixar, ou que, na falta de pagamento, pelo débito respondem os direitos à respectiva 
fração ideal de terreno e à parte construída adicionada, na forma abaixo estabelecida, se outra forma não fixar o contrato. 

        § 1º Se o débito não for liquidado no prazo de 10 dias, após solicitação da Comissão de Representantes, esta ficará, desde logo, de pleno direito, autorizada a 
efetuar, no prazo que fixar, em público leilão anunciado pela forma que o contrato previr, a venda, promessa de venda ou de cessão, ou a cessão da quota de terreno 
e correspondente parte construída e direitos, bem como a sub-rogação do contrato de construção. 

        § 2º Se o maior lanço obtido for inferior ao desembolso efetuado pelo inadimplente, para a quota do terreno e a construção, despesas acarretadas e as 
percentagens expressas no parágrafo seguinte será realizada nova praça no prazo estipulado no contrato. Nesta segunda praça, será aceito o maior lanço apurado, 
ainda que inferior àquele total, (VETADO). 

        § 3º No prazo de 24 horas após a realização do leilão final, o condomínio, por decisão unânime de Assembleia-Geral em condições de igualdade com terceiros, 
terá preferência na aquisição dos bens, caso em que serão adjudicados ao condomínio. 

        § 4º Do preço que for apurado no leilão, serão deduzidas as quantias em débito, todas as despesas ocorridas, inclusive honorário de advogado e anúncios, e mais 
5% a título de comissão e 10% de multa compensatória, que reverterão em benefício do condomínio de todos os contratantes, com exceção do faltoso, ao qual 
será entregue o saldo, se houver. (grifo nosso) 
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 Patrimônio de 
 afetação 

Em incorporação afetadas, a devolução imediata de recursos ao 
adquirente inadimplente ou desistente contradiz a própria essência da 
norma que é a vinculação e destinação do patrimônio de afetação para 
a construção do empreendimento e entrega das unidades. 

Lei 4591/64 - Art. 31-A. A critério do incorporador, a incorporação poderá ser submetida ao regime da 
afetação, pelo qual o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais 
bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e 
constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à 
entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. 

§ 6º. “Os recursos financeiros integrantes do patrimônio de afetação serão utilizados para pagamento 
ou reembolso das despesas inerentes à incorporação.” 

(grifos nossos) 
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Unidades Financiadas pelo SBPE  
(Construção e Aquisição) 

CONSEQUÊNCIAS DA INSEGURANÇA JURÍDICA 

• Queda da atividade produtiva 

• Aumento do custo pela incerteza do 
resultado final 

• Estímulo ao aumento da litigância de 
má fé. 

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Unidades 28932 36480 53827 61123 113873 195900 299685 302680 421386 492908 453209 529797 538347 341508 199689 175619 

28.932 

538.347 

                                                Fonte: ABECIP 
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CDC - Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia 
das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de 
modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição 
Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

(grifos nossos) 

PORTANTO... 

CONCLUSÕES 
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“A imprevisibilidade das decisões judiciais ao atingir níveis críticos pode desequilibrar a 

economia de um pais. A reversão desse quadro é tarefa exclusiva dos advogados, juízes, 

promotores de justiça e demais profissionais do Direito. Estimulá-los a se preocuparem com as 

repercussões das decisões judiciais na criação de um ambiente institucional que atraiam os 

investimentos produtivos de longo prazo é o primeiro desafio a enfrentar, se quisermos que, no 

Brasil, a justiça não desequilibre a economia” 

Ex-Ministro do STJ José Augusto Delgado 
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